
912  Diário da República, 1.ª série — N.º 25 — 5 de Fevereiro de 2008 

Considerando a dificuldade de contratação de nadadores-
-salvadores durante toda a época balnear e as condições 
climatéricas do Litoral Norte, as Câmaras Municipais de 
Caminha, Viana do Castelo, Esposende, Póvoa de Varzim, 
Vila do Conde, Matosinhos, Porto, Vila Nova de Gaia e 
Espinho solicitaram a redução da época balnear de 15 de 
Junho a 15 de Setembro, nos termos dos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto;

Considerando que todos os municípios do Litoral Norte 
solicitaram a redução da época balnear;

Foram ouvidos o Instituto da Água e a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, que 
nos municípios de Caminha, Viana do Castelo, Esposende, 
Póvoa do Varzim, Vila do Conde, Matosinhos, Porto, Vila 
Nova de Gaia e Espinho a época balnear seja fixada de 
15 de Junho a 15 de Setembro.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 21 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 108/2008
de 5 de Fevereiro

Considerando que a Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, 
determina que a época balnear pode ser definida para 
cada praia de banhos em função das condições clima-
téricas e das características geofísicas de cada zona ou 
local, das tendências de frequência dos banhistas e dos 
interesses sociais ou ambientais próprios da localização, 
sob proposta dos presidentes das câmaras municipais 
abrangidas;

Considerando a dificuldade de contratação de nadadores 
salvadores durante toda a época balnear e as condições 
climatéricas, as Câmaras Municipais de Ílhavo, Vagos, 
Cantanhede, Mira, da Figueira da Foz e de Leiria solici-
taram a alteração da época balnear nos termos dos n.os 1 e 
2 do artigo 4.º da Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto.

Foram ouvidos o Instituto da Água e a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-

denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
o seguinte:

1 — Nos municípios de Cantanhede, na praia da Tocha, 
da Figueira da Foz e de Mira a época balnear é fixada de 
1 de Junho a 15 de Setembro.

2 — Nos municípios de Ílhavo, Vagos e Leiria, na praia 
de Pedrógão, a época balnear é fixada de 15 de Junho a 
15 de Setembro.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 21 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 109/2008
de 5 de Fevereiro

Considerando que a Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, 
determina que a época balnear pode ser definida para cada 
praia de banhos em função das condições climatéricas e 
das características geofísicas de cada zona ou local, das 
tendências de frequência dos banhistas e dos interesses 

sociais ou ambientais próprios da localização, sob proposta 
dos presidentes das câmaras municipais abrangidas;

Considerando a dificuldade de contratação de nadado-
res salvadores durante toda a época balnear e as condi-
ções climatéricas, as Câmaras Municipais de Alcobaça, 
de Torres Vedras e da Lourinhã solicitaram a redução da 
época balnear nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º da Lei 
n.º 44/2004, de 19 de Agosto.

Foram ouvidos o Instituto da Água e a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-

denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
o seguinte:

1 — No município de Alcobaça, para as praias de São 
Martinho do Porto, Paredes da Vitória, Pedra do Ouro e 
Polvoeira a época balnear é fixada de 1 de Junho a 15 de 
Setembro e para as praias de Água de Madeiros e Légua a 
época balnear é fixada de 15 de Junho a 1 de Setembro.

2 — No município de Torres Vedras a época balnear é 
fixada de 15 de Junho a 15 de Setembro.

3 — No município da Lourinhã a época balnear é fixada 
entre 1 de Junho e 15 de Setembro.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 21 de Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 110/2008
de 5 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1191/2001, de 15 de Outubro, alterada 
pelas Portarias n.os 1408/2004 e 605/2007, respectivamente 
de 17 de Novembro e de 21 de Maio, foi criada a zona de 
caça municipal da Junta de Freguesia do Campo (processo 
n.º 2674 -DGRF), situada no município de Reguengos de 
Monsaraz, válida até 1 de Março de 2008, e transferida a 
sua gestão para a Junta de Freguesia do Campo.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como a 
transferência de gestão, são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia do Campo, município 
de Reguengos de Monsaraz, com a área de 2712 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 17 de Janeiro 
de 2008. 




